PARECER Nº 1144, DE 2021 
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 720, DE 2021
De iniciativa do Senhor Governador, foi encaminhado a esta Casa, através da Mensagem A-117/2021, o Projeto de lei epigrafado, que tem por escopo instituir o Programa Bolsa Auxílio Permanência – PBAP, voltado aos estudantes de graduação da Faculdade de Medicina de Marília – FAMEMA em situação de vulnerabilidade socioeconômica.
A propositura tramita em Regime de Urgência por força do disposto no artigo 26 da Constituição do estado.
Em pauta no período regimental, a proposta foi objeto de 8 (oito) emendas, sendo posteriormente distribuído às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Educação e Cultura, e de Finanças, Orçamento e Planejamento, nos termos regimentais.
Posteriormente, com base na alínea “d”, do inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou a presente Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas, para análise e emissão de parecer sobre a propositura, analisando os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, orçamentários, financeiros e meritórios.

Compete-nos, nesta oportunidade, como relator designado, analisar o projeto, nos termos regimentais.

DO PROJETO
A propositura pretende instituir Programa Bolsa Auxílio Permanência, destinado à concessão de bolsas aos seus alunos que estejam em situação de vulnerabilidade econômica, pretendendo-se viabilizar a permanência nos cursos de graduação de estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica.
Nessa perspectiva, portanto,  a proposição tem como objetivos principais: (i) dar suporte a estudantes de graduação por meio de política acadêmica que vise à diminuição dos índices de evasão, relacionados diretamente à baixa renda e às dificuldades financeiras; (ii) democratizar as condições de permanência, minimizando os efeitos da desigualdade social e contribuir para a melhoria do desempenho acadêmico do estudante; e (iii) acolher os estudantes do Programa de Inclusão com Mérito no Ensino Superior Público Paulista (PIMESP), que apresentem, em sua expressão social, estado de desequilíbrio que requer apoio no campo econômico.
Desta maneira, cumpre demonstrar que a concessão do beneficio se fará mediante cumprimento de requisitos estipulados pela proposta legislativa.
A proposta do Executivo é de natureza legislativa, e quanto à sua iniciativa, de competência privativa do Senhor Governador do Estado, uma vez que a instituição de programa no âmbito administrativo, com a atribuição de encargo à Secretaria de Estado, configura questão ligada à função constitucionalmente deferida ao Poder Executivo, conforme as regras previstas nos artigos 61, §1º, II, alínea “e” e 84, VI, alínea “a” da Constituição Federal, refletidas nos artigos 24, § 2º, item “2” e 47, incisos II, XIV e XIX, letra “a”, da Constituição  do  Estado.
Portanto, inexistem óbices à sua aprovação, pelos aspectos constitucionais, legais e jurídicos.
De outra banda, entendemos que, no mérito, a propositura está bem fundamentada e alinhada à política de busca de eficiência na gestão pública, além de fomentar a qualificação profissional por meio da garanta de acesso ao ensino superior, para todos os interessados, independente de sua classe social, beneficiando os mais vulneráveis, em respeito ao princípio da isonomia, que pressupõe que as pessoas em situações diferentes sejam tratadas de forma desigual, na medida de suas desigualdades.
Assim, verificamos que o projeto é de extrema relevância e de inegável interesse público, merecendo ser aprovado por esta Casa. 
No que concerne ao aspecto financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria, isto porque, conforme se verifica na exposição de motivos, há compatibilidade com o plano plurianual do período de 2020 a 2023. Além disso, de acordo com o projeto, as despesas decorrentes de sua aplicação correrão à conta de dotações orçamentárias da Faculdade de Medicina de Marília – FAMEMA, havendo consonância, portanto, com as prescrições legais pertinentes, em especial a Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.
Assim, somos pela aprovação da propositura.
DAS EMENDAS

Conforme relatamos, no curso do processo legislativo o projeto recebeu 8 (oito) emendas dos nobres deputados desta Casa, que passamos a analisar.
As emendas de nº 1 e 2 visam modificar o projeto para estender a concessão das bolsas para os alunos de enfermagem da FAMEMA.
Respeitando a nobre intenção da proponente, verifica-se que a intervenção não se faz necessária, pois, o projeto já é amplo a todos os cursos da Faculdade de Medicina de Marília – FAMEMA, pois, conforme previsto no “caput” do artigo 1º e em outros dispositivos da propositura, as bolsas serão destinadas aos estudantes de graduação da referida instituição, sem restrição a qualquer curso.

Somos, pois, contrários às emendas de nº 1 e 2.

A emenda de nº 3, por sua vez, ao modificar o item ‘1’ do parágrafo único do artigo 2º, pretende que o valor mensal das bolsas seja o mesmo praticado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP, na concessão das bolsas de iniciação científica.

Com respeito à nobre intenção contida na proposta, verificamos que os critérios para definição do valor das bolsas da FAMEMA serão diferentes da FAPESP, visto que o projeto sob análise trata de bolsas de auxílio permanência em cursos de graduação. Ainda sobre o tema, o projeto estabelece que o valor máximo da bolsa será o equivalente ao praticado na concessão de bolsas de iniciação científica da FAPESP, o que consideramos razoável, estando a emenda de nº 3 parcialmente contemplada no projeto.
Somos, pois, contrários à emenda de nº 3.

As emendas de nº 4, 5, 6, 7 e 8 pretendem ampliar a oferta de bolsas auxílio permanência para os estudantes de graduação das universidades públicas do Estado – USP, UNICAMP e UNESP, bem como para a FAMERP.
Apesar do elevado mérito contido nas propostas, verificamos que seu conteúdo gera acréscimo na despesa prevista no projeto original, o que esbarra em vício de inconstitucionalidade, conforme vedação prevista no artigo 24, § 5º, item ‘1’ da Carta Paulista, eis que não se admite aumento de despesa nos projetos de lei de iniciativa exclusiva do Governador.
Cabe mencionar, também, que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal possui orientação no sentido de ser inviável a introdução, por emenda parlamentar, de dispositivos tendentes a criar aumento de despesa, nos projetos de autoria privativa do Poder Executivo, como no presente caso, nos termos do julgamento da ADI 2810/RS.

Ementa: Processo constitucional. Ação direta de inconstitucionalidade. Lei de iniciativa do Executivo. Emenda parlamentar que provoca aumento de despesa. Inconstitucionalidade. 1. Os dispositivos impugnados, introduzidos por emenda parlamentar em lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, introduziram aumento da despesa prevista sem pertencerem aos casos em que há autorização constitucional para fazê-lo. 2. Ação direta com declaração de procedência do pedido.

(ADI 2810, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 20/04/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-093  DIVULG 09-05-2016  PUBLIC 10-05-2016)
Somos, pois, contrários às emendas de nº 4, 5, 6, 7 e 8.
DO VOTO 

Por todo o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 720, de 2021, e contrários às emendas de nº 1 a 8 apresentadas. 
a) Delegado Olim – Relator
Aprovado como parecer o voto: Favorável ao projeto e contrário às emendas de nºs 1 a 8.

Sala das Comissões, em 09/11/2021.

a) Gilmaci Santos – Presidente

Janaina Paschoal
Favorável

Emidio de Souza
Favorável ao projeto e às emendas do PT

Paulo Fiorilo
Favorável ao projeto e às emendas do PT

Carlos Cezar
Favorável

Marcos Zerbini
Favorável

Daniel Soares
Favorável

Wellington Moura
Favorável

Heni Ozi Cukier
Favorável

Delegado Olim
Favorável

Marta Costa
Favorável

Adalberto Freitas
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Maurici
Favorável

Professora Bebel
Favorável ao projeto e às emendas do PT

Gilmaci Santos
Favorável

Daniel José
Contrário

Murilo Felix
Favorável

Janaina Paschoal
Favorável

Patricia Bezerra
Favorável

Delegado Olim
Favorável

Adalberto Freitas
Favorável

Enio Tatto
Favorável ao projeto e às emendas do PT

Dra. Damaris Moura
Favorável

Estevam Galvão
Favorável

Gilmaci Santos
Favorável

Delegado Olim
Favorável

Alex de Madureira
Favorável

Edson Giriboni
Favorável

Carlos Cezar
Favorável

Rafa Zimbaldi
Favorável

Murilo Felix
Favorável
